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(regra de conduta); as regras do ônus da prova ajudam o
magistrado na hora de decidir, quando não houver prova do
fato que tem de ser examinado (regra de julgamento). [...] O
sistema não determina quem deve produzir a prova, mas sim
quem assume o risco caso ela não se produza (ob. cit., p.
75). 

Para concluir, com propriedade, que: 

Compete, em regra, a cada uma das partes o ônus de forne-
cer os elementos de prova das alegações de fato que fizer. A
parte que alega deve buscar os meios necessários para con-
vencer o juiz da veracidade do fato deduzido como base da
sua pretensão/exceção, afinal é a maior interessada no seu
reconhecimento e acolhimento (idem, ibidem, p. 75). 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo in totum a r. sentença primeva por seus pró-
prios e jurídicos fundamentos. 

Custas, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator as DESEMBAR-
GADORAS EVANGELINA CASTILHO DUARTE e HILDA
TEIXEIRA DA COSTA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2008. - Maurício
Barros - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MAURÍCIO BARROS - Trata-se de apelação
interposta da r. sentença proferida nos autos do mandado
de segurança impetrado por Walker Henrique da Silva
contra ato do Diretor-Geral da Acadepol - Academia de
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, que reconheceu a
decadência e julgou extinto o processo nos termos do art.
18 da Lei 1.533/1951 (f. 120/122).

O apelante aduz, em síntese, que, tendo obtido
liminarmente o direito de permanecer no certame em
que havia sido aprovado, hoje se encontra exercendo o
cargo de agente penitenciário; que, convocado para a
5ª etapa do concurso, de comprovação de idoneidade e
conduta ilibada, havia sido desclassificado em razão de
estar inscrito em cadastro de proteção ao crédito; e que
o ato que maculou seu direito foi a desclassificação do
certame, o que se deu em 08.12.2006, tendo sido pro-
posta a ação mandamental em 20.12.2006, de modo
que não se operou a decadência. Pede o provimento do
apelo, para a reforma da decisão e a concessão da
segurança (f. 123/128).

O apelado não ofereceu contra-razões (f. 155).
A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não-

provimento do recurso (f. 161/165).
Estando presentes os pressupostos de admissibili-

dade, conheço da apelação.
Constitui objeto deste recurso a definição do dies a

quo do prazo decadencial para a impetração do mandado
de segurança, nos termos do art. 18 da Lei 1.533/1951.

Insurge-se o impetrante/apelante contra o ato
administrativo que o desclassificou do concurso público
para provimento do cargo de agente penitenciário, rela-
tivo ao edital Seplag 03/2005, pelo fato de seu nome
constar de registro cadastral de banco de dados de pro-
teção ao crédito.

A ação foi extinta com base na decadência, ao fun-
damento de que o edital do concurso já previa expressa-
mente a exigência da regularidade cadastral, no item
12.4, alínea f, que constitui norma de efeito concreto. O
referido dispositivo determina a apresentação, pelo can-
didato, por ocasião da convocação, como comprovação
de idoneidade e conduta ilibada, dentre outros do-
cumentos, aquele previsto na aliena f, ou seja, “Certidão
Negativa de Débitos do Serviço de Proteção ao Crédito -
SPC, expedida pela entidade competente nas Comarcas
onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos” (f. 63).

Segundo a lição do jurista Ernane Fidélis dos Santos:

Admite-se, outrossim, a segurança contra a lei em tese,
quando ela é auto-executável e contra todos os atos de
efeitos concretos (Manual de direito processual civil. 11. ed.
São Paulo: Editora Saraiva, 2007, v. 3, p. 220).

Mandado de segurança - Concurso público -
Edital - Norma - Efeito concreto - Decadência -

Termo inicial

Ementa: Mandado de segurança. Edital de concurso públi-
co. Norma de efeito concreto. Decadência. Termo inicial.

- Não ocorre a decadência pela impetração do manda-
do de segurança contra ato praticado pela comissão jul-
gadora do concurso, em aplicação de norma editalícia
de efeito concreto, uma vez que se admite a impetração
do writ tanto contra a norma quanto contra o ato de sua
aplicação, que individualiza a ameaça ou lesão ao di-
reito do impetrante.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.07.451387-00/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: WWaallkkeerr HHeennrriiqquuee ddaa SSiillvvaa
- AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoo-
rraa:: DDiirreettoorr-GGeerraall ddaa AAccaaddeeppooll - AAccaaddeemmiiaa ddaa PPoollíícciiaa
CCiivviill ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DES. MMAURÍCIO BBARROS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
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Trata-se de exceção, uma vez que a regra para a
concessão da segurança é a existência de ameaça ou
lesão concreta ao direito da parte, que em geral decorre
de ato material, e não normativo. Por isso, inicia o emi-
nente jurista afirmando “admite-se, outrossim [...]”. É a
possibilidade de impetração do writ contra lei de efeitos
concretos que constitui uma hipótese a mais de admissão
do remédio heróico, não excluindo, entretanto, a possi-
bilidade de sua impetração contra a concretização do
ato previsto na norma pelo agente que, ao cumpri-la,
constrange individualmente um dos seus destinatários.

Nesse sentido, a seguinte decisão do egrégio
Superior Tribunal de Justiça:

Embargos de declaração em agravo regimental em agravo
regimental. Administrativo e processo civil. Concurso públi-
co. Reprovação em exame psicotécnico. Ato administrativo
de efeito concreto. Impugnação por via de mandado de
segurança. Decadência não configurada. Aclaratórios aco-
lhidos. Agravo regimental parcialmente provido. Recurso es-
pecial parcialmente provido.
1. [...].
2. O ato administrativo de regulamentação abstrata (geral),
contido no edital de abertura, pode ser atacado pela via do
mandado de segurança, quando o impetrante almeja a
declaração de ilegalidade em sua concepção, buscando,
dessa forma, evitar subsunção aos modelos nele previstos;
para esse fim, conta-se o prazo decadencial, previsto no art.
18 da Lei nº 1.533/51, a partir da publicação do ato nor-
mativo, no caso, o edital de abertura do certame.
3. O remédio heróico também pode ser impetrado em face
de ato administrativo de efeitos concretos (individual), impor-
tando consignar que o ato administrativo de efeitos concre-
tos é aquele que malfere direito líquido e certo de candida-
to a cargo por concurso público, individualmente identifica-
do, interferindo concretamente na sua relação jurídica com
a Administração, em sentido lato. Nesse caso, o prazo deca-
dencial para a propositura do mandamus começará a fruir a
partir da publicação do ato administrativo determinante de
prejuízo ao concorrente [...] (STJ, 6ª Turma, EDcl no AgRg no
AgRg no REsp 682767/SC, Relator Ministro Hélio Quaglia
Barbosa, j. em 18.08.2005).

Verifica-se, assim, que tanto pode o ofendido impe-
trar o mandado de segurança contra a norma de efeitos
concretos quanto contra o ato administrativo de sua apli-
cação, que individualiza a ameaça ou lesão a direito
protegido seu.

Com esses fundamentos, dou provimento à apela-
ção, para afastar a decadência e cassar a sentença,
determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que
seja enfrentado o mérito propriamente dito.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e JOSÉ DOMINGUES
FERREIRA ESTEVES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Mandado de segurança - Documentos fiscais -
Apreensão - Autorização judicial -

Desnecessidade

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança. Apreen-
são de documentos fiscais. Autorização judicial. Desne-
cessidade. 

- Somente dependem de autorização judicial as apreen-
sões de documentos fiscais realizadas fora das depen-
dências de estabelecimento comercial ou quando este
for utilizado como moradia.

- A verificação de livros, documentos e arquivos fiscais
decorre do exercício do poder de polícia do Estado, que
tem o dever de fiscalizar os contribuintes, impor o cumpri-
mento das obrigações fiscais, controlar o recolhimento
de tributos, combater a sonegação e, assim, resguardar
a supremacia do interesse público. Recurso conhecido,
porém não provido. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.07.461405-88/002 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: RRDDEEAA IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo
IImmppoorrttaaççããoo ee EExxppoorrttaaççããoo LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - AAuuttoorriiddaaddee CCooaattoorraa:: DDeelleeggaacciiaa FFiissccaall ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee DFBH-22 - RReellaattoorraa:: DES.ª AALBERGARIA CCOSTA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2008. -
Albergaria Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recurso
de apelação interposto por RDEA Ind. Com. Importação
e Exportação Ltda. contra a sentença de f. 52/55, que
denegou a segurança impetrada contra ato do Delegado
Fiscal da Delegacia Fiscal BH-02. 

Em suas razões recursais (f. 62/68), a recorrente
defendeu que é abusiva a apreensão de documentos fis-
cais sem a prévia autorização judicial, sobretudo quan-
do realizada em estabelecimento de terceiro e sem que
tenha sido iniciado qualquer procedimento fiscal contra
a impetrante. 

Sustentou que o trabalho fiscal é irregular,
porquanto não houve a lavratura do “termo de início de
ação fiscal” e do “termo de apreensão”, nos moldes da
legislação de regência. 


